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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO

A SERVIÇO DA ADMINISTRAÇÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE EMPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO CERTIFICA que empresa identificada no 

presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional.

Razão social: IPI - INSTITUTO DE PERICIA INVESTIGATIVA LTDA

CNPJ: 55.409.100/0001-68

Capital social: R$ 10.000,00

Registro: Empresa - CRA/SP: 025198

Endereço: Alameda Rio Negro, Nº 503, Sala 2005, Alphaville Centro Industrial e Empresarial/Alphaville., Barueri, 

São Paulo, CEP: 06454000

Responsável técnico Registro

ANISIO COSTA CASTELO BRANCO 066199

A presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, posteriormente, venham a ser 

apurados contra o titular deste registro.

Nos termos da Lei nº 4.769/1965, do Decreto nº 61.934/1967 e da Resolução Normativa CFA nº 

593/2020, seguem descritas as habilitações técnicas e legais do profissional ANÍSIO COSTA 

CASTELO BRANCO, Registro Profissional CRA/SP nº 066199, regularmente registrado neste 

Conselho Regional de Administração de São Paulo – CRA/SP, vinculado à empresa IPI – 

INSTITUTO DE PERÍCIA INVESTIGATIVA LTDA, CNPJ 55.409.100/0001-68, Registro Empresa 

CRA/SP nº 025198.

As atividades descritas a seguir estão diretamente vinculadas ao exercício de funções técnicas no 

âmbito do Sistema de Justiça brasileiro, abrangendo nomeações, indicações, assistências 

técnicas e contratações relacionadas a processos judiciais, extrajudiciais, administrativos e 

arbitrais, bem como atividades de consultoria, auditoria e investigação particular no âmbito das 

competências privativas do Administrador.

Esclarecemos que todas as atividades abaixo relacionadas podem ser prestadas pela empresa 
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IPI – INSTITUTO DE PERÍCIA INVESTIGATIVA LTDA, CNPJ 55.409.100/0001-68, Registro 

Empresa CRA/SP nº 025198, mediante a devida assinatura do Administrador Técnico 

Responsável, ANÍSIO COSTA CASTELO BRANCO, Registro Profissional CRA/SP nº 066199, 

que responde técnica, ética e administrativamente, juntamente com a pessoa jurídica, pelos 

serviços prestados, nos termos do art. 15 da Lei nº 4.769/1965, do art. 12 do Decreto nº 

61.934/1967 e da Resolução Normativa CFA nº 643, que dispõe sobre a Responsabilidade 

Técnica do profissional de Administração.

1. GESTOR JUDICIAL 

Habilitado para atuar como Gestor Judicial em processos de recuperação judicial, conforme o art. 

22, III, “i” da Lei nº 11.101/2005 e o §1º do art. 3º da RN CFA nº 593/2020, sendo esta função 

privativa dos profissionais da Administração de nível superior, regulamentados pela Lei nº 

4.769/1965 e pelo Decreto nº 61.934/1967.

2. ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Apto a exercer a função de Administrador Judicial em procedimentos de recuperação judicial, 

extrajudicial e falência, conforme os arts. 21 e 22 da Lei nº 11.101/2005 e o art. 2º da RN CFA 

nº 593/2020, dentro das competências técnicas atribuídas à profissão de Administrador.

3. PERITO JUDICIAL 

Habilitado para atuar como Perito Judicial em matérias cíveis, trabalhistas e empresariais, 

conforme o art. 156 do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015) e o art. 2º da RN CFA nº 

593/2020, nos termos da legislação da Administração profissional.

4. PERÍCIA INVESTIGATIVA DEFENSIVA E CRIMES FINANCEIROS 

Qualificado para realizar Perícia Investigativa Defensiva, inclusive em casos envolvendo crimes 

financeiros, com base no Provimento nº 188/2018 da OAB e no art. 2º, inciso “x”, da RN CFA nº 

593/2020, em consonância com a formação técnica prevista na Lei de regência da profissão. A 

atividade compreende a análise de fluxos financeiros, rastreamento de operações bancárias, 
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identificação de inconsistências contábeis e elaboração de laudos técnicos destinados a subsidiar 

a defesa em procedimentos criminais e processos judiciais.

5. AUDITORIA FINANCEIRA E INVESTIGATIVA 

Habilitado para desenvolver atividades de Auditoria Financeira e Investigativa, conforme previsto 

no art. 1º da RN CFA nº 593/2020, envolvendo a emissão de laudos, relatórios e pareceres 

técnicos com aplicação no contexto judicial, extrajudicial e administrativo.

6. PERÍCIA TRIBUTÁRIA 

Habilitado para atuar em Perícia Tributária, nos termos do art. 2º, alínea “t”, da RN CFA nº 

593/2020, que reconhece a Administração Tributária como área de atuação técnica do 

Administrador. A atividade envolve a apuração de créditos e débitos tributários, revisão de 

lançamentos fiscais e emissão de pareceres técnicos em litígios judiciais e extrajudiciais.

7. CÁLCULOS JUDICIAIS E LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 

Habilitado para realizar Cálculos Judiciais e de Liquidação de Sentença, conforme o art. 2º, inciso 

“w” da RN CFA nº 593/2020, com aplicação nas áreas cível, trabalhista, empresarial e tributária. A 

atividade compreende a apuração de valores decorrentes de decisões judiciais, elaboração de 

planilhas e emissão de laudos técnicos de natureza contábil e financeira.

8. ADMINISTRADOR JUDICIAL POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL (PENHORA, 

FATURAMENTO E EXECUÇÕES – PGFN, PGE E OUTRAS ÁREAS) 

Habilitado para atuar como Administrador Judicial por determinação judicial em processos que 

envolvam penhora de ativos, administração de faturamento, arrecadação e destinação de 

receitas, inclusive em execuções fiscais movidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e por outros entes públicos ou privados. A 

atividade encontra amparo nos arts. 139, IV, e 866 do Código de Processo Civil, na Lei nº 

11.101/2005, no art. 2º da RN CFA nº 593/2020, bem como na legislação profissional prevista na 

Lei nº 4.769/1965 e no Decreto nº 61.934/1967.
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9. INVESTIGAÇÃO PARTICULAR 

Habilitado para atuar como profissional colaborador em procedimentos de Investigação Particular 

e Investigação Defensiva, nos termos do art. 1º e parágrafo único do art. 4º do Provimento nº 

188/2018 do Conselho Federal da OAB, que autoriza o advogado a valer-se de peritos, técnicos e 

auxiliares de trabalhos de campo na condução de investigações defensivas. A atuação do 

profissional de Administração nesse contexto compreende, dentre outras atividades: a análise de 

documentos financeiros, contábeis e contratuais; o rastreamento de operações bancárias e fluxos 

financeiros; a identificação de estruturas societárias e relações de controle; a elaboração de 

relatórios técnicos de inteligência financeira; a pesquisa e obtenção de dados e informações 

disponíveis em órgãos públicos ou privados; e a produção de laudos periciais para constituição de 

acervo probatório lícito, em qualquer fase da persecução penal, procedimento ou grau de 

jurisdição. A  abilitação decorre da combinação do Provimento nº 188/2018 da OAB com o art. 2º, 

alínea “b”, da Lei nº 4.769/1965, o art. 3º, alínea “b”, do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 

61.934/1967, e o art. 2º, inciso “x”, da RN CFA nº 593/2020, que reconhece a perícia investigativa 

em crimes no âmbito do Sistema Financeiro Nacional (SFN) como atividade do Administrador.

10. CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E EMPRESARIAL 

Habilitado para prestar serviços de Consultoria em Administração Financeira e Empresarial, 

conforme previsto no art. 2º, alíneas “a” e “b”, da RN CFA nº 593/2020, combinado com o art. 2º, 

alínea “b”, da Lei nº 4.769/1965, que estabelece como campo de atuação privativa do 

Administrador a elaboração de pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens e laudos que 

exijam a aplicação de conhecimentos inerentes às técnicas de Administração. A atividade 

abrange, entre outras áreas: diagnóstico financeiro e patrimonial de empresas; análise de 

viabilidade econômico-financeira; estruturação e reorganização societária; assessoria em 

processos de due diligence; análise de contratos e operações de crédito; e consultoria para 

reestruturação de passivos e recuperação  mpresarial.

11. ANÁLISE E AUDITORIA ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E TRIBUTÁRIA 

Habilitado para realizar atividades de análise e auditoria de natureza administrativa, financeira e 
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tributária, estritamente no âmbito das competências privativas do Administrador, conforme o art. 

1º e o art. 2º, alíneas “a”, “b” e “t”, da RN CFA nº 593/2020, combinado com o art. 2º, alínea “b”, 

da Lei nº 4.769/1965 e o art. 3º do Decreto nº 61.934/1967. A atuação compreende, dentre outras 

atividades: análise de processos administrativos e de gestão financeira; avaliação de controles 

internos e fluxos operacionais; análise de conformidade de procedimentos gerenciais com normas 

legais, regulamentares e contratuais; revisão e apuração de obrigações tributárias sob a ótica da 

administração tributária; análise de impacto econômico-financeiro de operações e contratos;  

dentificação de distorções, inconsistências e irregularidades em registros financeiros e gerenciais; 

e emissão de laudos, relatórios e pareceres técnicos de natureza administrativa para subsidiar 

decisões judiciais, extrajudiciais, administrativas e arbitrais.

12. PERÍCIA EM ADMINISTRAÇÃO GERAL E ÁREAS CONEXAS 

Habilitado para atuar como Perito em todas as áreas conexas à Administração, conforme o rol 

previsto no art. 2º da RN CFA nº 593/2020, que relaciona os campos privativos de atuação do 

Administrador, incluindo, mas não se limitando a: a) Administração Geral; b) Administração 

Financeira; c) Administração Patrimonial; d) Administração de Material; e) Administração  

ercadológica/Marketing; f) Administração de Produção; g) Organização, Sistemas, Métodos e 

Processos; h) Informática (análise de sistemas); i) Administração de Comércio Exterior; j)  

dministração Hospitalar; k) Relações Industriais; l) Administração de Consórcio; m) Administração 

de Cooperativas; n) Administração de Condomínios; o) Administração de Imóveis; p) 

Administração de Processamento de Dados; q) Administração Rural; r) Administração Hoteleira; 

s) Administração de Recursos Humanos; t) Administração Tributária; u) Factoring; v) Turismo; w)  

álculos judiciais e de liquidação desentenças nas áreas cível e trabalhista; x) Perícia investigativa 

em crimes no âmbito do Sistema Financeiro Nacional (SFN).

13. PERITO JUDICIAL CRIMINAL 

Habilitado para atuar como Perito Judicial Criminal em matérias que envolvam conhecimentos 

técnicos de Administração, conforme o art. 2º da RN CFA nº 593/2020, que reconhece 

expressamente a função de Perito Judicial Criminal dentre as atribuições dos profissionais da 
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Administração de nível superior. A atuação abrange perícias em crimes contra a ordem 

econômica e financeira, crimes contra o patrimônio, crimes contra a administração pública, crimes 

falimentares e demais ilícitos que demandem análise técnica de natureza administrativa, 

financeira ou gerencial.

14. PERITO ARBITRAL E ASSISTENTE TÉCNICO 

Habilitado para atuar como Perito Arbitral e Perito Judicial Assistente Técnico, conforme o art. 2º 

da RN CFA nº 593/2020, combinado com os arts. 156 e 465 do Código de Processo Civil (Lei nº 

13.105/2015) e a Lei nº 9.307/1996 (Lei de Arbitragem). O Perito Judicial Assistente Técnico será 

contratado e nomeado pelas partes litigantes ou não, podendo elaborar parecer técnico 

divergente ou complementar ao laudo pericial, em matérias de competência do Administrador.

15. GESTOR JUDICIAL LIQUIDANTE 

Habilitado para exercer a função de Gestor Judicial Liquidante em intervenção judicial de 

instituições reguladas pelo Banco Central do Brasil (BCB), Superintendência de Seguros Privados 

(SUSEP), Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e outras, conforme o §1º do art. 3º da 

RN CFA nº 593/2020. A função é privativa dos profissionais da Administração de nível superior, 

por se tratar de atividades de gestão empresarial pertencentes às áreas de estudo da 

Administração.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente certidão encontra fundamento na seguinte legislação: Lei nº 4.769/1965 – Dispõe 

sobre o exercício da profissão de Técnico de Administração; Decreto nº 61.934/1967 – 

Regulamenta a Lei nº 4.769/1965; Resolução Normativa CFA nº 593/2020 – Dispõe sobre a 

regulamentação das atividades de auxiliares da justiça e extrajudiciais dos profissionais de nível 

superior registrados no Sistema CFA/CRAs; Resolução Normativa CFA nº 643 – Dispõe sobre a 

Responsabilidade Técnica do profissional de Administração; Lei nº 13.105/2015 (CPC) – Arts. 

149, 156, 465, 139, IV, e 866;
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Lei nº 11.101/2005 – Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência; Lei nº 9.307/1996 – 

Lei de Arbitragem; Resolução CNJ nº 233/2016 – Dispõe sobre a criação de cadastro de 

profissionais e órgãos técnicos e científicos no âmbito da Justiça; Provimento nº 188/2018 do 

Conselho Federal da OAB – Regulamenta o exercício da prerrogativa profissional do advogado 

de realizar investigação defensiva. A presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos 

ou infrações que, posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro. A 

falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal, sujeitando o autor à 

respectiva ação penal.

 

A presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, posteriormente, 

venham a ser apurados contra o titular deste registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal, sujeitando o autor 

à respectiva ação penal.

Emissão: SÃO PAULO, 28 de Abril de 2026 

Validade: 31/12/2026, desde que o registro permaneça em situação regular

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página 

https://servicosonline.crasp.gov.br/6787f7aea3ad211683b23e53, mediante número de controle a 

seguir:

CONTROLE: 9117df24-c1d1-4826-a0e8-1eb7d444f696
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